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APRESENTAÇÃO

As obras “Aspectos das Doenças Tropicais II e III” abordam uma série de livros 
de publicação da Atena Editora. Em seu volume II e III, apresentam em seus capítulos, 
aspectos gerais e epidemiológicos das doenças tropicais analisados em algumas 
regiões brasileiras.

As doenças tropicais são assim designadas por se tratarem de um conjunto 
de doenças infecciosas que ocorrem nas regiões tropicais e subtropicais. Em uma 
ação que objetiva a avaliação dos indicadores globais e o combate e controle dessas 
doenças, a Organização Mundial da Saúde lançou uma classificação de “doenças 
tropicais negligenciadas” para agrupar as doenças tropicais endêmicas, causadas por 
agentes infecciosos ou parasitas principalmente entre a população mais carente e, 
cuja prevenção e controle são dificultados pela escassez de investimentos. 

Essas doenças afetam especialmente as populações pobres da África, Ásia e 
América Latina. Juntas, causando aproximadamente entre 500 mil a um milhão de 
óbitos anualmente, segundo dados da Organização Mundial da Saúde. Nos últimos 
anos ocorreu o ressurgimento da Dengue e a emergente ameaça da Chikungunya e 
Zika, doenças transmitidas por mosquitos vetores, em diferentes países da América. 
Inúmeros fatores estão associados ao ressurgimento dessas doenças como crescimento 
populacional urbano desordenado, mudanças climáticas, aspectos socioeconômicos, 
modificação dos ecossistemas pela ação antropológica, entre outros.

Neste volume II, dedicado às Doenças Tropicais, reunimos um compilado de 
artigos com estudos dirigidos sobre Dengue, Chikungunya, Zica e Malária em regiões 
brasileiras, com o intuito de ampliar o conhecimento dos dados epidemiológicos, 
contribuindo assim para a formulação de políticas públicas de apoio dirigidas às 
diferentes características regionais deste país continental.

A obra é fruto do esforço e dedicação das pesquisas dos autores e colaboradores 
de cada capítulo e da Atena Editora em elaborar este projeto de disseminação de 
conhecimento e da pesquisa brasileira. Espero que este livro possa permitir uma 
visão geral e regional das doenças tropicais e inspirar os leitores a contribuírem com 
pesquisas para a promoção de saúde e bem estar social.

Yvanna Carla de Souza Salgado
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RESUMO: As arboviroses, como dengue 
e chikungunya, são doenças infecciosas 
transmitidas por mosquitos do gênero Aedes. 
São consideradas um grande desafio à saúde 
pública devido ao crescente número de casos 
no Brasil. Pernambuco, nos últimos anos, 
tem vivido situações de epidemia de dengue, 
apresentando um número crescente de casos 
de chikungunya. A I Região de Saúde apresenta 
o maior número de casos de arboviroses do 
estado de Pernambuco. O presente trabalho 
teve como objetivo traçar o perfil epidemiológico 
das arboviroses nos municípios da I Região de 
Saúde de Pernambuco. Trata-se de um estudo 
epidemiológico descritivo, a partir de dados 
obtidos do Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN) Net/SINAN Online. 
Em 2015 foram notificados 78.316 casos de 
dengue, com 34.818 confirmados. A taxa de 
incidência por 100.000 habitantes foi alta (300-
5733,7) em 11 municípios, média (100-300) 
em 4, baixa (0-100) em 5.Segundo o critério 
de classificação, 68% foram encerrados pelo 
clínico-epidemiológico, 24,97% ignorados/
branco e apenas 6,37% por critério laboratorial.
Com relação a chikungunya, foram notificados 
em 2015, 2.566 casos, com 1.282 confirmados. 
A taxa de incidência por 100.000 habitantes foi 
média (100-300) em 1 município e baixa (0-100) 
nos demais. Quanto à classificação, 49,98% dos 
casos foram confirmados, 17,28% descartados, 
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38% inconclusivos e 10,35% ignorado/branco. Destaca-se, os casos com variáveis 
ignoradas e inconclusivas, podendo significar uma subnotificação, evidenciando a 
relevância da intensificação das ações de vigilância em saúde, para que os dados do 
sistema estejam de acordo com a realidade apresentada pelos municípios. 
PAlAVRAS-CHAVE: Arboviroses. Dengue. Chikungunya. Aedes aegypti.

ABSTRACT: Arboviruses, such as dengue and chikungunya, are infectious diseases 
transmitted by mosquitoes of the genus Aedes. They are considered a major public 
health challenge due to the increasing number of cases in Brazil. Pernambuco, in recent 
years, has been experiencing dengue epidemics, with a growing number of cases of 
chikungunya. The I Health Region presents the highest number of cases of arboviruses 
in the state of Pernambuco. The present study aimed to trace the epidemiological profile 
of arboviruses in the municipalities of the I Region of Health of Pernambuco. This is a 
descriptive epidemiological study, based on data obtained from the Notification of Injury 
Information System (SINAN) Net / SINAN Online. In 2015, 78,316 cases of dengue 
were reported, with 34,818 confirmed. The incidence rate per 100,000 inhabitants was 
high (300-5733.7) in 11 municipalities, mean (100-300) in 4, low (0-100) in 5. According 
to the classification criteria, 68% were closed by the clinician epidemiological, 24.97% 
ignored / white and only 6.37% per laboratory criterion. In relation to chikungunya, 2,566 
cases were reported in 2015, with 1,282 confirmed. The incidence rate per 100,000 
inhabitants was average (100-300) in one municipality and low (0-100) in the others. 
Regarding classification, 49.98% of the cases were confirmed, 17.28% discarded, 38% 
inconclusive and 10.35% ignored / white. Emphasis should be given to cases with 
unknown and inconclusive variables, which may mean an underreporting, evidencing 
the relevance of the intensification of health surveillance actions, so that the data of the 
system are in accordance with the reality presented by the municipalities.
KEYWORDS: Arboviruses. Dengue. Chikungunya. Aedes aegypti.

1 |  INTRODUÇÃO 

As arboviroses são consideradas um grande desafio à saúde pública, o que 
se deve a uma série de fatores, desde a diversidade de agentes infecciosos e 
manifestações clínicas até o surgimento de aglomerados urbanos, irregularidade 
no abastecimento de água, destinação imprópria de resíduos, crescente trânsito de 
pessoas e cargas entre países e as mudanças climáticas provocadas pelo aquecimento 
global (LIMA-CAMARA, 2016; LOPES; NOZAWA; LINHARES, 2014). Estes favorecem 
a amplificação, a transmissão viral, além da transposição da barreira entre espécies 
(HONÓRIO, 2015).

A dengue é transmitida pela picada do Aedes Aegypti e é causada por um 
arbovírus da família Flaviviridae, o Dengue virus (DENV), que possui quatro 
sorotipos, denominados DENV-1, 2, 3 e 4, que apresentam características genéticas 
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e antigenicamente distintas (DIAS et al., 2010; ST. JOHN et al, 2013; AYRES 2016; 
ZARA et al., 2016).

Outra doença, transmitida também pela picada do Aedes Aegypti é a chikungunya, 
de circulação relativamente recente no Brasil; ela causa sintomas semelhantes aos 
da dengue e tem, por sua vez, como causa um arbovírus da família Togaviridae, o 
Chikungunya virus (CHIKV), que possui um único sorotipo e cuja doença caracteriza-
se pelo acometimento das articulações provocando fortes dores, que podem durar 
semanas ou meses, e limitação dos movimentos, o que compromete a qualidade de 
vida do paciente (BRASIL, 2016; CARDOSO, 2017).

Ainda que as vacinas representem uma forma importante de prevenção para 
arboviroses, a exemplo da febre amarela, as dirigidas para dengue e chikungunya 
estão em fase inicial de desenvolvimento e, portanto, longe de chegarem ao setor 
saúde nos próximos anos. Esta situação destaca a importância do controle vetorial 
como a principal estratégia para reduzir a incidência e as taxas de mortalidade e 
morbidade associadas aos quadros clínicos destas doenças (ARAÚJO et al., 2016). 

A maior parte dos arbovírus pertence aos gêneros Alphavirus (família Togaviridae) 
e Flavivirus (família Flaviviridae) e são do grupo de RNA vírus que apresenta grande 
plasticidade genética e alta frequência de mutações, o que permite adaptações 
em ciclo de transmissão entre artrópodes (vetores) e reservatórios vertebrados, 
principais hospedeiros amplificadores, e invertebrados, a exceção o vírus da dengue 
(DONALISIO; FREITAS; VON ZUBEN, 2016).  

As manifestações clínicas da infecção por arbovírus em seres humanos podem 
variar desde a doença febril indiferenciada, moderada ou grave e erupções cutâneas a 
síndromes neurológicas, articulares e hemorrágicas (LOPES; NOZAWA; LINHARES, 
2014).

Somente após circulação viral em grandes epidemias os casos graves são 
conhecidos, o que denota muitas vezes o impacto imprevisível na morbimortalidade 
das infecções por arboviroses. Esse impacto traz implicações sobre os serviços de 
saúde, principalmente diante da ausência de tratamento, vacinas e outras medidas 
efetivas de prevenção e controle (DONALISIO; FREITAS; VON ZUBEN, 2016).

Em 2015, o Brasil sofreu o seu primeiro surto conjunto de dengue e febre 
chikugunya. Nesse mesmo ano, foram registrados mais de 1,5 milhão de casos 
prováveis de dengue, 20.662 de chikungunya em 12 Unidades da Federação (BRASIL, 
2015). 

Desde a reinfestação do Brasil pelo A. aegypti em meados da década de 1970, 
a espécie tem se expandido rapidamente, especialmente para áreas com processos 
de urbanização acelerada e desordenada. Estes espaços têm em comum serviços 
deficientes de esgotamento sanitário, intermitência no abastecimento de água e 
precariedade no recolhimento de resíduos sólidos, comumente presentes nas áreas 
peridomiciliares dos imóveis (AYRES 2016; ZARA et al., 2016). 

No cenário nacional, o estado de Pernambuco ganhou destaque, no ano de 2016, 
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com a notificação de 113.320 casos suspeitos de dengue e 58.969 de chikungunya. 
Nesse mesmo ano, foram notificados 383 óbitos por arboviroses, sendo 53,4% por 
chikungunya, seguido de coinfecção por dengue e chikungunya (23,0%) e dengue 
(21,7%) (PERNAMBUCO, 2017, COSTA et al, 2017).

A I Região de Saúde de Pernambuco, constituída por 19 municípios, dentre eles 
a capital do estado, Recife, e mais o arquipélago de Fernando de Noronha, onde está 
concentrado 43,6% da população do estado, registrando o maior número de casos de 
arboviroses. Foram notificados no ano de 2016, 39.124 casos de dengue e 15.512 de 
chikungunya (PERNAMBUCO, 2017).

De acordo com os dados epidemiológicos, essa região se encontra em situação 
endêmica. Além disso, o elevado número de óbitos associando as arboviroses no 
estado e na I Região de Saúde têm sido motivo de alarme nacional e internacional 
(MANIERO et al., 2016).

Nesse contexto, a investigação epidemiológica deve fazer parte da rotina da 
vigilância e das preocupações da saúde pública, já que o reconhecimento, através 
das notificações e registros precoces da transmissão local, rápido e efetivo controle 
dos vetores são as principais medidas de impedimento de novas ocorrências de surtos 
(HONORIO et al., 2015).

Diante do exposto, o presente estudo teve como objetivo descrever o perfil 
epidemiológico das arboviroses nos municípios da I Região de Saúde de Pernambuco.

2 |  METODOlOGIA

Trata-se de um estudo epidemiológico de caráter descritivo e abordagem 
quantitativa, ocorrido no ano de 2016 na I Região de Saúde da Secretaria Estadual 
de Saúde (SES) do estado de Pernambuco. De acordo com o Plano Diretor de 
Regionalização do Estado (PDR), Pernambuco é dividido em doze Regiões de Saúde 
que é um espaço geográfico contínuo, constituído por agrupamentos de municípios 
limítrofes, delimitado a partir de identidades culturais, econômicas e sociais, e de 
redes de comunicação e infraestrutura de transportes compartilhados (BRASIL, 2011).

A I Região de Saúde é composta por 19 municípios: Abreu e Lima, Araçoiaba, 
Cabo de Santo Agostinho, Camaragibe, Chã Grande, Chã de Alegria, Glória de Goitá, 
Igarassu, Ipojuca, Itamaracá, Itapissuma, Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Olinda, 
Paulista, Pombos, Recife, São Lourenço da Mata e Vitória de Santo Antão e o Distrito 
Estadual (Fernando de Noronha) (PERNAMBUCO, 2011). É responsável por uma 
região de grande desenvolvimento, e atende a uma população de 4.116.153 habitantes, 
representando 44,4% da população do estado de Pernambuco (PERNAMBUCO, 
2016).

A coleta de dados ocorreu no mês de maio do ano de 2016, através do Sistema de 
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Informação de Agravos de Notificação (SINAN) local e SINAN Online. Para o estudo, 
foram incluídas as seguintes variáveis das arboviroses dengue e chikugunya por cada 
município da I Região de Saúde: 1) Casos Notificados e Confirmados; 2) Proporção 
dos casos confirmados; 3) Taxa de incidência; 4) Frequência de casos por tipo de 
classificação; 5) Proporção de casos por tipo de classificação; 6) Frequência de casos 
confirmados segundo critério de classificação e 7) Proporção de casos confirmados 
por critério de classificação.

Os dados foram organizados utilizando o programa Microsoft Excel 2010 e foram 
realizadas análises descritivas mediante cálculo dos indicadores, distribuição de 
frequências relativa e absoluta; sendo apresentados por meio de gráficos e tabelas.

3 |  RESUlTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 Perfil epidemiológico da dengue

 No ano de 2015 foram notificados 78.316 casos de dengue na I Região de 
Saúde (Gráfico 01), com 34.818 casos confirmados. Os municípios com maior 
número de casos notificados e confirmados foram: Recife (34.048 notificados; 22.361 
confirmados); Camaragibe (8.745 notificados; 2.787 confirmados); Jaboatão dos 
Guararapes (7.989 notificados; 489 descartados); Olinda (5.482; 2142 confirmados); 
Cabo de Santo Agostinho (3.889 notificados; 1.365 confirmados).

Gráfico 01:Casos notificados e confirmados de dengue por município, I Região de Saúde/ SES-
PE, 2015

Fonte: SINAN Net/ SINAN Online – I Região de Saúde - PE, 2015. 

Nota: *Dados referentes até a semana 19/2016, sujeitos a alterações.

A proporção dos casos confirmados de dengue em relação ao número de 
casos notificados apresentou variação entre os municípios (Gráfico 2). Chã Grande, 
Itamaracá, Recife e Vitória, tiveram proporção de casos confirmados acima de 50%; 
os municípios de Camaragibe, Chã de Alegria, Fernando de Noronha, Igarassu, Cabo, 
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Moreno, Olinda, Paulista e Pombos apresentaram proporção de casos notificados 
entre 30% e 50%; os municípios de Ipojuca, São Lourenço e Glória de Goitá, tiveram 
proporção de casos confirmados entre 10 e 30%; e os municípios de Abreu e Lima, 
Araçoiaba, Itapissuma, Jaboatão dos Guararapes apresentaram menos que 10% dos 
casos confirmados.

Gráfico 02 - Proporção dos casos confirmados de dengue, I Região de Saúde/ SES-PE, 2015
Fonte: SINAN Net/ SINAN Online – I Região de Saúde - PE, 2015. 

  Nota: *Dados referentes até a semana 19/2016, sujeitos a alterações

 A taxa de incidência de dengue corresponde ao número de casos novos 
confirmados de dengue (clássico e febre hemorrágica), por 100 mil habitantes, na 
população residente do município. A análise do coeficiente de incidência (CI) dos casos 
notificados (excluindo os descartados), que indica o risco de adoecimento de uma 
população (Gráfico 03), foi alta incidência (300-5733,7/100.000) em 11 municípios, 
média incidência (100-300/100.000) em 4 municípios e baixa incidência (0-100/100.000) 
em 5 municípios da I Região de Saúde-PE no ano de 2015. As taxas de incidência 
mais elevadas foram no distrito de Fernando de Noronha (5733,7/100.000); e nos 
municípios de Camaragibe (1809,1/100.000); Recife (1382,7/100.000); Chã Grande 
(1320,8/100.000) e Moreno (1234,1/100.000).

A I Região de Saúde apresenta os municípios que compõem a área metropolitana 
e a capital do estado, a alta incidência da dengue nesta região é condizente com 
a literatura, pois este agravo se constitui como uma virose típica de cidades, 
principalmente aquelas marcadas por um processo de urbanização desorganizada, e 
com o saneamento básico precário (OLIVEIRA; ARAÚJO; CAVALCANTI, 2018).

No fim de 2014 iniciou-se uma epidemia de arboviroses em Pernambuco que se 
estendeu pelos anos subsequentes, onde observou-se que além dos quatro sorotipos 
circulantes da dengue, a presença do Aedes aegypti disseminado pelo estado, somada 
à recente introdução e circulação de outros arbovírus como a chikungunya, permitiu 
um aumento progressivo da incidência destas doenças (COSTA et al., 2017).
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Gráfico 03-Taxa de incidência por município de dengue município, I Região de Saúde/ SES-PE, 
2015

Fonte: SINAN Net/ SINAN Online – I Região de Saúde - PE, 2015. 

Nota: *Dados referentes até a semana 19/2016, sujeitos a alterações.

 A classificação clínica da dengue apresenta as formas simples (ausência de 
hemorragias espontâneas), hemorrágicas (presença de hemorragias espontâneas 
com ou sem plaquetopenia e/ou hemoconcentração) e graves (presença de hipotensão 
postural, pré-choque, choque e/ou encefalopatia com ou sem hemorragias espontâneas 
e plaquetopenia e/ou hemoconcentração) (DIAS, et al., 2010).

 Nos municípios da I Região de Saúde-PE, a maior proporção de casos foi de 
dengue clássico (Tabela 01; Gráfico 04) com 45% (34.803 casos), estando a maior 
frequência nos municípios de Recife (22.351 casos); Camaragibe (2.785 casos); 
Olinda (2.142 casos); Cabo de Santo Agostinho (1.364 casos) e Igarassu (1.351 
casos). Foram notificados 14 casos de dengue com complicação e apenas um de febre 
hemorrágica (Tabela 01).  Do total de casos, 30% (23.712 casos) foram descartados; 
0,08 (63 casos) ignorados/branco e 25% (19.723 casos) inconclusivos. Os municípios 
que apresentam porcentagem maior que 60% de casos que ainda estão inconclusivos 
são respectivamente: Araçoiaba (94,9%), Glória de Goitá (77,2%), Jaboatão dos 
Guararapes (75,2%) e Abreu e Lima (66,6%).

A classificação da forma clínica da dengue é extremamente importante para o 
correto manejo do paciente. O não diagnóstico ou o incorreto aumenta a dificuldade 
de tratamento precoce adequado, tornando as epidemias de dengue potencialmente 
mais graves.  Na vigilância epidemiológica o desafio compreende na identificação do 
desenvolvimento dessas epidemias simultaneamente à circulação de outras doenças 
exantemáticas, e as outras arboviroses (MONTEIRO et al., 2009).

A vigilância epidemiológica também, deve estar atenta e acompanhar de perto 
os municípios com um alta porcentagem de casos inconclusivos, para que os casos 
sejam encerrados no sistema, a fim de que as análises epidemiológicas possam ser 
realizadas com maior confiabilidade, retratando a realidade apresentada (BARBOSA 
et al., 2017).
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Entretanto, precisa-se reconhecer o papel que as arboviroses desempenham 
na sociedade. As políticas públicas e as ações de prevenção a estes agravos, devem 
extrapolar a esfera da saúde, necessitando de abordagem multi e interdisciplinar, 
além de intersetorial. O desafio persiste tanto no campo técnico, com a destruição 
dos criadouros, quanto na falta de reconhecimento de que também se trata de um 
problema político (VALLE; PIMENTA; CUNHA, 2017).

Tabela 01-Frequencia de casos de dengue por tipo de classificação, segundo município, I 
Região de Saúde/ SES-PE, 2015

Fonte: SINAN Net/ SINAN Online – I Região de Saúde - PE, 2015. 

Nota: *Dados referentes até a semana 19/2016, sujeitos a alterações

Gráfico 04-Proporção de casos de dengue por tipo de classificação, I Região de Saúde/ SES-
PE, 2015

Fonte: SINAN Net/ SINAN Online – I Região de Saúde - PE, 2015.

Nota: *Dados referentes até SE 19/2016, sujeitos a alterações
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De acordo com o critério de classificação (Tabela 02; Gráfico 05), os casos de 
dengue da I Região de Saúde-PE, foram em sua maioria encerrados pelo critério 
clínico-epidemiológico 68%(53.256 casos), e apenas 6,37% (4.987casos) foram por 
critério laboratorial. E 24,97% (19.553 casos) foram ignorados/branco, 0,66% estão 
em investigação (520 casos). Os municípios de Abreu e Lima, Araçoiaba, Itapissuma, 
Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Olinda e Paulista, tiveram menos de 5% dos 
casos confirmados por critério laboratorial, estando estes abaixo da porcentagem 
preconizada de 10%.

O encerramento dos casos apenas pelo critério clínico epidemiológico, consiste 
em um banco de dados em que os casos de dengue, ZIKV e chikungunya confundem-se 
clinicamente, refletido no número de notificações. Apesar de ser o padrão-ouro para o 
encerramento dos casos, o critério laboratorial, também pode sofrer interferência, uma 
vez que em testes como IgM ou mesmo NS1, utilizam-se técnicas cuja sensibilidade 
e especificidade tornam-se bastante comprometida com a circulação simultânea dos 
outros arbovírus (OLIVEIRA; ARAÚJO; SIQUEIRA, 2017).

 Tabela 02-Frequencia de casos confirmados de dengue por município segundo critério de 
classificação, I Região de Saúde/ SES-PE, 2015

Fonte: SINAN Net/ SINAN Online – I Região de Saúde - PE, 2015.

 Nota: *Dados referentes até a semana 19/2016, sujeitos a alterações
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Gráfico 05- Proporção de casos confirmados de dengue por critério de classificação, I Região 
de Saúde/ SES-PE, 2015

Fonte: SINAN Net/ SINAN Online – I REGIÃO DE SAÚDE - PE, 2015.

Nota: *Dados referentes até a semana 19/2016, sujeitos a alterações

3.2 Perfil epidemiológico da chikungunya

 Em 2015 foram notificados 2.566 casos de chikungunya na I Região de Saúde-
PE (Gráfico 07), com 1.282 casos confirmados. Os municípios com maior número de 
casos notificados e confirmados foram: Recife (1.578 notificados; 943 confirmados); 
Olinda (722 notificados; 219 confirmados); Jaboatão dos Guararapes (76 notificados; 
5 confirmados);Camaragibe (63 notificados; 9 confirmados); Paulista(62 notificados; 3 
confirmados).

Gráfico 07:Casos notificados e confirmados de chikugunya por município, I  Região de Saúde/ 
SES-PE, 2015

Fonte: SINAN Net/ SINAN Online – I Região de Saúde - PE, 2015.

Nota: *Dados referentes até a semana 19/2016, sujeitos a alterações.

A proporção dos casos confirmados de chikungunya em relação ao número 
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de casos notificados apresentou variação entre os municípios (Gráfico 08). Chã de 
Alegria, Recife e São Lourenço, apresentaram proporção de casos confirmados acima 
de 50%; os municípios Igarassu, Cabo, Ipojuca e Olinda tiveram proporção de casos 
notificados entre 30% e 50%; os municípios de Abreu e Lima, Camaragibe e Vitória 
de Santo Antão, apresentaram proporção de casos confirmados entre 10 e 30%; e 
os municípios Cabo, Fernando de Noronha, Itamaracá, Jaboatão dos Guararapes, 
Moreno e Paulista tiveram menos que 10% dos casos confirmados. 

Embora sejam raras as complicações graves da chikungunya, os sinais e 
sintomas clínicos desta, podem levar a cronicidade dos atingidos. Tendo o tempo 
de recuperação completa ainda incerto. Seu impacto social merece destaque por 
influenciar negativamente a qualidade de vida dos indivíduos, e reflete na atenção à 
saúde que estes sujeitos vão demandar do sistema. Os municípios que possuírem alto 
o nível de confirmados e de coeficiente de incidência, necessitam de maior apoio dos 
níveis centrais, a fim de prestar o cuidado integral com os usuários acometidos por 
este agravo (WAYMOUTH; ZOUTMAN; TOWHEED, 2013).

Gráfico 08 - Proporção dos casos confirmados de chikugunya, I Região de Saúde/ SES-PE, 
2015

Fonte: SINAN Net/ SINAN Online – I Região de Saúde - PE, 2015. 

  Nota: *Dados referentes até a semana 19/2016, sujeitos a alterações

A análise do coeficiente de incidência (CI) dos casos notificados (excluindo os 
descartados), que indica o risco de adoecimento de uma população (Gráfico 09), 
demonstrou média incidência (100-300/100.000) em um município e baixa incidência 
nos demais municípios da I Região de Saúde-PE no ano de 2015. As taxas de 
incidência mais elevadas foram dos municípios de Chã de Alegria (136,30/100.000); 
Olinda (70,6/100.000) e Recife (61,39/100.000).
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Gráfico 09-Taxa de incidência por município de chikugunya município, I Região de Saúde/ SES-
PE, 2015

Fonte: SINAN Net/ SINAN Online – I Região de Saúde - PE, 2015. 

  Nota: *Dados referentes até a semana 19/2016, sujeitos a alterações

Quanto à classificação dos casos de chikungunya em 2015 (Tabela 05; Gráfico 
10), 1.282 (49,98%) foram confirmados, 444 (17,28%) foram descartados, 575(22,38%) 
inconclusivos e 265 (10,35%) ignorado/branco. Observa-se que a quantidade de casos 
inconclusivos é considerada alta, devido a notificação dos casos ter ocorrido no ano 
passado. Observa-se ainda, que os municípios que apresentam porcentagem maior 
que 60% de casos que ainda estão inconclusivos são respectivamente: Fernando de 
Noronha (100,0%), Moreno (100,0%), Itamaracá (87,5%), Camaragibe(69,8%) e Cabo 
(66,7%).

Tabela 05-Frequencia de casos de chikugunya por tipo de classificação, segundo município, I 
Região de Saúde/ SES-PE, 2015

Fonte: SINAN Net/ SINAN Online – I Região de Saúde - PE, 2015. 

Nota: *Dados referentes até SE 19/2016, sujeitos a alterações
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Gráfico 10-Proporção de casos de chikugunya por tipo de classificação, I Região de Saúde/ 
SES-PE, 2015

Fonte: SINAN Net/ SINAN Online – I Região de Saúde - PE, 2015. 

  Nota: *Dados referentes até a semana 19/2016, sujeitos a alterações

Quanto ao critério utilizado para a classificação (tabela 06; Gráfico 11), a maior 
proporção de casos encerrados foi pelo critério clínico-epidemiológico com 1.526 
(59,47%), 810 (31,57%) casos ignorado/branco e apenas 230 (9%), foram por critério 
laboratorial. Os municípios de Cabo, Fernando de Noronha, Itamaracá, Jaboatão 
dos Guararapes, Moreno, Olinda e São Lourenço tiveram menos de 5% dos casos 
encerrados por critério laboratorial.

Tabela 06-Frequencia de casos confirmados de chikugunya por município segundo critério de 
classificação, I Região de Saúde/ SES-PE, 2015

Fonte: SINAN Net/ SINAN Online – I Região de Saúde - PE, 2015. 

  Nota: *Dados referentes até a semana 19/2016, sujeitos a alterações
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Gráfico 11- Proporção de casos confirmados de chikugunya por critério de classificação, I 
Região de Saúde/ SES-PE, 2015

Fonte: SINAN Net/ SINAN Online – I Região de Saúde - PE, 2015. 

     Nota: *Dados referentes até a semana 19/2016, sujeitos a alterações

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Poucas questões de saúde pública no Brasil recebem tanta atenção quanto 
a dengue, e arboviroses em geral. No entanto, apesar da imensa quantidade de 
recursos financeiros e humanos desprendidos ao longo de três décadas, a epidemia 
não reduziu. 

Destaca-se, o elevado número de turistas que visitam a I Região de Saúde e 
representam um risco epidemiológico para a introdução de novos arbovírus e outros 
patógenos, bem como, para a disseminação dos que já circulam, o que torna relevante 
a intensificação das ações de vigilância em saúde, para que os dados do sistema de 
informação estejam de acordo com a realidade apresentada pelos municípios. 

Além, dos casos com variáveis ignoradas e inconclusivas, podendo significar 
uma subnotificação e a baixa proporção de casos confirmados pelo critério laboratorial. 

Ademais, os maiores desafios para interrupção da cadeia de transmissão das 
arboviroses estão ligados as questões ambientais que cercam a localidade como: a 
irregularidade no abastecimento de água, destinação imprópria de resíduos e a falta 
de infraestrutura e saneamento, já que estes são os fatores que favorecem a expansão 
do vetor da dengue e chikugunya o Aedes aegypti.
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